
PARECER Nº                                                              , DE 2010.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 786, DE 2009.

De autoria do Deputado Rui Falcão, o Projeto de Lei nº 786, de 2009 institui política de incentivo à redução da cobrança das tarifas de pedágio nas rodovias estaduais. 
A proposição esteve em pauta no período correspondente às 121ª a 125ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emenda ou substitutivo.

Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno, passo a fazê-lo, na qualidade de Relator designado. 

A política proposta pelo Projeto sob análise consiste, segundo seu artigo 2º,  “em implementar, nos contratos de concessão já existentes e nos novos, métodos de fixação da tarifa com base em modelo que permita a redução do preço aos usuários das estradas pedagiadas, por meio de recursos provenientes das multas de trânsito aplicadas nos trechos da concessão.”

Trata-se de matéria relativa à produção e consumo, cuja competência legislativa é concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal (artigo 24, inciso V da Constituição Federal). 
No âmbito da Constituição Estadual, não há reserva quanto à iniciativa, conforme se depreende da leitura dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”.  Além disso, a Constituição do Estado estabelece, em seu artigo 275, que o Estado deverá promover a defesa do consumidor. É o que pretende medida prevista no Projeto sob análise. 

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 786, de 2009.

Sala das Comissões, em

VANDERLEI SIRAQUE

Relator
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